
 

 

SOLICITAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

De: Secretaria da Educação 

Para: PREFEITO MUNICIPAL 

 

 Solicita a realização de termo de colaboração institucional com a 

Associação de pais e amigos dos excepcionais de Xaxim/SC (APAE), com a finanlidade de 

promover atendimentos educacionais especializados aos educandos com deficiência 

intelectual que não puderem se beneficiar pela inclusão em casses comum de ensino regular e 

atuar sobre as condições que gerem desvantagens pessoais resultante de deficiência ou de 

incapacidade, conforme plano de trabalho que será devidamente aprovado pelas secretaria de 

Assistência  Social e Secretaria de Educação. 

 Assevera que Associação de pais e amigos dos excepcionais de 

Xaxim/SC (APAE) é a única APAE da comarca e a que mais facilita o transporte dos 

excepcionais, pois fica instalada no município de Xaxim/SC 

 

Lajeado Grande/SC 29 de junho de 2017 

 

 

_________________________________ 

                 Secretário da Educação 

 

 

 

 

 

 



 

 

AUTORIZAÇÃO  

 

De: Prefeito Municipal   

Para: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

Tendo em vista as justificativas apresentadas na solicitação termo de 

colaboração institucional com a Associação de pais e amigos dos excepcionais de Xaxim/SC 

(APAE), bem como a necessidade de prestação de serviços técnicos profissionais, com 

atendimentos de fisioterapia, terapia ocupacional, assistência social, médico clinica geral e 

psiquiatria, fonoaudiologia, psicologia, odontológico, pedagógico, além do projeto de 

equoterapia, prestado pela APAE  aos alunos com deficiência intelectual, oriundas do 

Município de Lajeado Grande, Estado de Santa Catarina. E ainda, considerando que não possui 

outra APAE instalada na comarca de Xaxim/SC, fica o Setor de Compras e Licitação, após as 

formalidades legais, autorizado a efetuar o termo colaboração, mediante dispensa de 

chamamento público, sendo ainda, que os alunos frequentarão a Escola Especial mantida pela 

APAE nos dias e horários por esta previamente fixada, no mínimo por dois períodos semanais 

por aluno, de acordo com calendário pré-definido. 

 

Lajeado Grande/SC 29 de junho de 2017 

 

 

_________________________________ 

                 Noeli José Dal Magro 

   Prefeito Municipal de Lajeado Grande 

 

 

 

 

 



 

 

 

Lajeado Grande, 29 de junho de 2017 

 

 

Da: Comissão Permanente de Licitação 

Para: Assessoria Jurídica 

Assunto: Solicita Parecer 

 

Com o fim de amparar a abertura de procedimento de dispensa de 

chamamento público, autorizado pelo Exmo Sr. Prefeito Municipal, solicito a Vossa Senhoria 

emitir parecer sobre a possibilidade de firmar o referido contrato com a APAE de Xaxim/SC 

para prestação de serviços técnicos profissionais, com atendimentos de fisioterapia, terapia 

ocupacional, assistência social, médico clinica geral e psiquiatria, fonoaudiologia, psicologia, 

odontológico, pedagógico, além do projeto de equoterapia, prestado pela APAE  aos alunos 

com deficiência intelectual, oriundas do Município de Lajeado Grande, Estado de Santa 

Catarina. 

Atenciosamente. 

 

_______________________________ 

                       Clodoaldo Squina 

           Presidente comissão Licitação  

 

 

 

 

 

 



Lajeado Grande, 29 de junho de 2017 

 

Da: Comissão Permanente de Licitação 

Para: Contabilidade 

Assunto: Solicita interna 

 

Com o fim de amparar a abertura de procedimento de dispensa de 

chamamento público, autorizado pelo Exmo Sr. Prefeito Municipal, solicito a Vossa Senhoria 

solicito a Vossa Senhoria Se há recurso orçamentário  para firmar contrato com a APAE de 

Xaxim/SC para prestação de serviços técnicos profissionais, com atendimentos de fisioterapia, 

terapia ocupacional, assistência social, médico clinica geral e psiquiatria, fonoaudiologia, 

psicologia, odontológico, pedagógico, além do projeto de equoterapia, prestado pela APAE  

aos alunos com deficiência intelectual, oriundas do Município de Lajeado Grande, Estado de 

Santa Catarina, no importe de R$3.000,00 (reais)anuais por aluno, considerando que são três 

educandos, o que totaliza o montante de R$9.000,00 (reais) anuais, conforme plano de 

trabalho. 

Atenciosamente. 

 

_______________________________ 

                       Clodoaldo Squina 

           Presidente comissão Licitação  

 

 

 

 

 

 

 

 



Lajeado Grande, 29 de junho de 2017 

 

Da: Contabilidade 

Para: Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Solicita interna 

 

Conforme solicitação, informo à Comissão Permanente de Licitação 

que há disponibilidade orçamentária para atender a despesa relativa à prestação de serviços 

técnicos profissionais, com atendimentos de fisioterapia, terapia ocupacional, assistência 

social, médico clinica geral e psiquiatria, fonoaudiologia, psicologia, odontológico, pedagógico, 

além do projeto de equoterapia, prestado pela APAE  aos alunos com deficiência intelectual, 

oriundas do Município de Lajeado Grande, Estado de Santa Catarina na seguinte dotação 

consignada na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2017: 

_____________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ 

 

 

Atenciosamente. 

 

  _______________________________ 

      EROMILDES PAULO FREIRAS PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO – PROCESSO DE DISPENSA N. 

002/2017 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TECNICOS PROFISSIONAIS E/OU CONVENIO 

PRESTADOS PELA APAE DE XAXIM/SC. 

Versa o presente parecer sobre a possibilidade de o município 

firmar termo de colaboração com a APAE de Xaxim/SC, por Dispensa de chamamento 

público, envolvendo repasse de valores. 

Em razão da vigência da Lei Federal n.13.019/2014, que 

disciplina os procedimentos de termo de parceria entre administração publica e 

sociedades civis em geral, o município de Lajeado Grande/SC está readequando suas 

normas de disponibilidade de recursos financeiros, incluindo também as parcerias e 

Convênios, que seguirão regidos pelo art. 116 da lei 8666/1933, para fins de evitar 

eventuais ilegalidades e apontamentos do TCE/SC. 

Nesse contesto, a regra geral é o chamamento público para 

manifestação de interessados e a formalização de termo de parceria, seja de fomento 

ou colaboração. 

Todavia a Lei prevê a possibilidade de dispensa de chamamento 

público para casos específicos elencados no art. 30 da Lei n. 13.019/2014. Neste 

interim, em razão do objeto, enquadra-se a situação da APAE nos termos do inciso VI 

do referido artigo, senão vejamos: 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do 

chamamento público: 

(...) 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 

saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da 

sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 

política. 

 

Considerando que a APAE de Xaxim/SC, entidade previamente 

credenciada, já realizava serviços de educação e assistência social, verifica-se que a 

DISPENSA para a parceria com a APAE por meio de Termo de Colaboração, é 

plenamente cabível, sendo prevista em lei e ainda possui razões de ordem de interesse 

público. 



Portanto, o parecer é no sentido da legalidade da parceria com 

a Dispensa de Chamamento Público, nos termos do art. 30, VI, da Lei Federal n. 

13.019/2014. 

S.M.J é o parecer.  

Lajeado Grande, 29 de junho de 2017. 

 

                                             RICARDO LUIZ TOMÉ 

                                          ADVOGADO OAB/SC 28.757 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO  

 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua gestora, no uso de suas 

atribuições legais, em consonância com os termos do art. 32, §§1º e 2º, da Lei nº 

13.019/2014, torna pública a Dispensa de Chamamento Público, cujos termos da 

justificativa seguem transcritos abaixo, referente à celebração de parceria entre o 

Município e Associação de pais e amigos dos excepcionais de Xaxim/SC (APAE), 

voltada a consecução de finalidade de interesse público e recíproco, qual seja, 

promover atendimentos técnicos profissionais, com atendimentos de fisioterapia, 

terapia ocupacional, assistência social, médico clinica geral e psiquiatria, 

fonoaudiologia, psicologia, odontológico, pedagógico, além do projeto de 

equoterapia, prestado pela APAE de Xaxim/SC aos alunos com deficiência 

intelectual, oriundas do Município de Lajeado Grande, Estado de Santa Catarina, 

sendo que os alunos frequentarão a Escola Especial mantida pela APAE nos dias e 

horários por esta previamente fixada, no mínimo por dois períodos semanais por 

aluno, de acordo com calendário pré-definido. 

Registre-se que, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar desta publicação, a 

justificativa poderá ser impugnada, conforme previsão do art. art. 32, §2º, da Lei 

nº 13.019/2014, e do art. 11, §2º, do Decreto Municipal nº 226/2017.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

JUSTIFICATIVA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

  

REFERENTE: A finalidade da presente Dispensa de Chamamento Público é a 

celebração de parceria com a APAE Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, 

com sede na Rua Avelino Lunardi, 247 - Bairro Ari Lunardi, na cidade de Xaxim, SC, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 78.480.837/0001-72, por meio da formalização de Termo 

de Colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que 

envolve a transferência de recursos financeiros à referida organização da sociedade 

civil. RESUMO: Termo de Colaboração com a APAE de Xaxim/SC. DA 

JUSTIFICATIVA: Os fins da Administração Pública Municipal, segundo o mestre Hely 

Lopes Meirelles
1
, “resumem-se num único objetivo: o bem da coletividade 

administrada.” Presente este pensamento verificamos que para proporcionar tal fim, 

necessário se faz que a Administração Municipal possa através de seus departamentos e 

secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem estar coletivo. Todavia nem 

todos os serviços de interesse público são realizados pelo Município, necessitando para 

atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações da Sociedade Civil. 

No que tange às parcerias, o Estado1 busca “por meio de parcerias consensuais, fazê-lo 

junto com entidades do Terceiro Setor que tenham sido criadas enfocando certo 

propósito de interesse público buscado em concreto, e possam, assim, se encarregar de 

sua execução de uma forma mais participativa e próxima da sociedade civil, melhor 

refletindo seus anseios. Neste cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o 

Estado e as entidades da sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também 

conhecido como o espaço público não estatal”. É preciso valorizar essas parcerias e o 

Terceiro Setor, em destaque com a APAE, pois além dos relevantes trabalhos 

registrados, é notório que se realiza mais investimentos com menos recursos, 

alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um dos fatores desse 

resultado, é a efetiva participação popular, que de maneira direta fiscaliza, mas está 

presente na própria execução em suas diretorias e conselhos. Nesta ótica a APAE de 

Afonso Claudio, conforme outrora mencionado, vem a muitos anos desenvolvendo 

neste Município, atividades voltadas aos serviços de assistência social, estando 

credenciada pelo órgão gestor dessa respectiva política pública. Sabe-se também que a 

APAE tem em seus estatutos, que é uma associação civil, beneficente, com atuação nas 

áreas de  assistência  social,  educação,  saúde,  prevenção,  trabalho,  

profissionalização,  defesa  e  garantia  de direitos,  esporte,  cultura,  lazer,  estudo,  

                                                           
1
   1 RIBEIRO, Leonardo Coelho, O novo marco regulatório do Terceiro Setor e a disciplina das parcerias 

entre Organizações da Sociedade Civil e o Poder Público, R. bras. de Dir. Público – RBDP | Belo 

Horizonte, ano 13, n. 50, p. 95-110, jul./set. 2015 



pesquisa  e  outros,  sem  fins  lucrativos  ou  de  fins  não econômicos,   com   duração   

indeterminada, e tem  por  MISSÃO  promover  e  articular  ações  de  defesa  de 

direitos  e  prevenção,  orientações,  prestação  de  serviços,  apoio  à  família,  

direcionadas  à  melhoria  da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à 

construção de uma sociedade justa e solidária. Com isso se observa, que resta 

demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 

operacional da organização da APAE ora avaliados são plenamente compatíveis com o 

objeto proposto. O objeto cumpre todos os requisitos legais exigidos para o mesmo, 

bem como no mérito da proposta contida neste, está tudo em conformidade com a 

modalidade de parceria a ser adotada. A APAE desenvolve suas atividades há vários 

anos, sendo de importante valia e de fundamental necessidade, registrar a reciprocidade 

de interesse das partes (Município e APAE) na realização, em mútua cooperação, desta 

parceria. Cite-se, ainda, que o plano de trabalho apresentado pela entidade vem ao 

encontro com as atividades desenvolvidas na área assistencial, o qual aprovamos por 

considerarmos que os objetivos, finalidades e capacidade técnica e operacional da 

APAE são compatíveis para celebrar parceria, além de possuirmos dotação 

orçamentária para a realização da despesa, não há existência de impedimento à 

celebração da parceria. Diante desta situação, se faz necessária a presente celebração do 

Termo de Parceria com a APAE de Xaxim/SC, de acordo com o disposto no art. 30, VI, 

da Lei nº 13.019/2014, o que no caso estão presentes todos os requisitos para a Dispensa 

do Chamamento Público. Assim, diante de todo o exposto: encaminhamos a Gestora do 

Fundo Municipal de Assistência Social e ao Prefeito Municipal sugerindo a referida 

Parceria com Dispensa do Chamamento e assinatura do Termo de Colaboração. 

Lajeado Grande/SC, 29/06/2017 

 

Presidente   – Clodoaldo Squina   ________________________________ 

 

- Equipe de Apoio: 

- Mariana kahler  ________________________________ 

- Sabrina F. Romani Beltrão ______________________________ 

- Eromildes Paulo Freitas Pereira ___________________________ 

 

 

 

 

 



RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

 

 

O Município de Lajeado Grande/SC, Estado de Santa Catarina, através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, pessoa Jurídica de direito Público interno, inscrita 

no CNPJ/MF Nº 95.993.077/0001-16, com sede administrativa, sita à Rua Vitoria, 503, neste 

ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal de Lajeado Grande/SC, no uso de suas atribuições 

legais, Ratifica o Processo de Dispensa de Chamamento Público para celebração do Termo de 

Parceria com a APAE de Xaxim/SC, de acordo com o disposto no art. 30, VI, da Lei nº 

13.019/2014 

Expeça-se e publique o competente Edital para os fins legais e regulamentares, 

ouvida antes, tempestivamente, a Secretaria Municipal de Administração, para efetuar a 

contratação, com a máxima urgência possível. 

 

Lajeado Grande, 29 de junho de 2017 

 

 

 

_________________________________ 

                 Noeli José Dal Magro 

   Prefeito Municipal de Lajeado Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 085/2017 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2017 

“TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE 

E DE OUTRO A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE XAXIM, NOS 

TERMOS DA LEI 8.666/1993 E ALTERAÇÕES POSTERIORES”. 

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE, Estado de Santa Catarina, 

com sede na Rua Vitória, 503, centro, CEP 89828-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

95.993.077/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor NOELI JOSÉ DAL 

MAGRO, brasileiro, convivente, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE XAXIM/SC, entidade beneficente de 

Assistência Social, inscrita no CNPJ sob n° 78.480.837/0001-72, com sede na Rua Avelino 

Lunardi, 247, Bairro Ari Lunardi, Xaxim/SC, representada neste ato pelo seu Presidente Senhor 

Valdemar Carpenedo, inscrito no CPF n 442.842.509-06, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja 

celebração foi autorizada de acordo com o Processo Administrativo nº 026/2017, Dispensa de 

Licitação 002/2017, consoante previsão contida no artigo 30, inciso VI da Lei 13.019/2014 que 

se regerá pela Lei n. 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO 0BJETO 

1.1. O Objeto do presente Termo de Colaboração institucional da Associação de pais e amigos 

dos excepcionais de xaxim/SC, com a finalidade de promover atendimentos educacionais 

especializados aos educandos com deficiência intelectual que não puderem se beneficiar 

pela inclusão em classes comuns de ensino regular e atuar sobre as condições que gerem 

desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou incapacidades, consistindo em 

prestação de serviços técnicos profissionais, com atendimentos de fisioterapia, terapia 

ocupacional, assistência social, médico clinica geral e psiquiatria, fonoaudiologia, 

psicologia, odontológico, pedagógico, além do projeto de equoterapia, prestado pela 

CONVENENTE aos alunos com deficiência intelectual, oriundas do Município de Lajeado 

Grande, Estado de Santa Catarina. 

 

1.2. Os alunos frequentarão a Escola Especial mantida pela APAE nos dias e horários por esta 

previamente fixada, no mínimo por dois períodos semanais por aluno, de acordo com 

calendário pré-definido. 

CLAUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2. São compromissos da CONTRATADA, desenvolver serviços de educação especial e serviços 

de assistência social destinados as pessoas com deficiência intelectual, conforme previsão 

contida na clausula primeira. 



2.1. Dispor de corpo técnico necessário, assegurando a estimulação essencial, os serviços da 

educação especial “Serviço de atendimento Educacional Especializado”, “Serviço 

Pedagógico especifico” e “Educação Profissional”, assim como a efetivação da Política de 

assistência social, por meio de ações de prevenção, promoção, inserção e proteção aos 

alunos atendimento previstos no plano de trabalho. 

2.2. Atender as necessidades dos alunos da educação especial que frequentam os Centros de 

Atendimento especializado e dos demais níveis oferecidos pela APAE. 

2.3. Executar programas educacionais que favoreçam o desenvolvimento cognitivo, pisco 

motor e social dos alunos. 

2.4. Realizar o serviço de atendimento a pessoa com deficiência conforme preconizado na 

tipifica nacional dos serviços socioassistenciais ao público alvo e sua familiar, atendendo 

objetivos propostos pelo serviço com foco para os resultados previstos. 

2.5. Realizar de forma continuada, permanente e planejada, serviços e execução de programas 

ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 

socioassistenciais , construção de novos direitos, promoção de cidadania, enfrentamento 

das desigualdade sociais , articulação com órgãos públicos de defesa de direitos ao público 

alvo e família, nos temos da Lei ° 8742 de 1993 e respeitadas as deliberações do CNAS. 

2.6. Encaminhar a rede regular municipal os alunos cuja avaliação pedagógica recomende a 

inserção nas classes comuns da rede municipal; 

2.7. Permitir o livre acesso do servidores da CONTRATANTE, facilitando a obtenção de 

informações junto a CONTRATADA. 

2.8. Assumir as responsabilidades por eventuais danos materiais ou morais causados ao 

Município e a Terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento do 

serviço, sem nenhuma responsabilidade do CONTRATANTE. 

2.9. Não transferir ou subcontratar ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a  qualquer 

título, os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação de fornecimento , ressalvada, 

se necessária e plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos 

especiais, desde que devidamente autorizados pelo CONTRATANTE,  sob pena de rescisão 

deste Termo; 

2.10. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, 

bem como pelo Tribunal de contas do Estado de Santa Catarina, por escrito, garantindo-se 

o livre acesso dos mesmos nas dependências da instituição. 

2.11. Manter registro contábeis, atualizados e em boa ordem a disposição dos servidores da 

CONTRATANTE; 

2.12. Guardar, zelar, responsabilizar-se pela conservação e manutenção do patrimônio 

público municipal (bens móveis, equipamentos), cedidos para execução do serviço e 

recebidos pela  CONTRATADA. 

2.13. Prestar contas perante a administração Municipal de Lajeado Grande/SC, anualmente, 

até o dia 31 de janeiro, em relação aos recursos recebidos e aplicados no ano 

imediatamente anterior. 

2.14. Obedecer, para fins de prestações de contas, as normativas expedidas pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina; 



2.15. Utilizar averba a ser repassada pela CONTRATANTE exclusivamente para cobertura de 

despesas relativas ao objeto deste Termo de Colaboração, sendo: 

a) Despesas na forma prevista no artigo 70 da LDB (Lei n° 9394/96); 

b) Despesas diretamente vinculadas a realização das atribuições e obrigações pela  

CONRTRATADA na realização da presente parceria; 

c) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de 

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 

Fundo de garantia do Tempo de Serviços – FGTS, férias, decimo terceiro, salário, 

salários proporcionais, verbas rescisórias, e demais encargos sociais e trabalhistas. 

d) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

execução do objeto da parceria assim o exija; 

e) Custos indiretos necessários á execução do objeto, seja qual for a proporção em 

relação ao valor total da parceria. 

f) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais a consecução do 

objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessário a instalação dos 

referidos equipamentos e materiais. 

2.16. Restituir o município por ocasião da apresentação do relatório e da prestação de 

contas anual consolidada os valores repassados para consecução de parceria, quando os 

mesmos não forem utilizados; 

2.17. Responder pelos pagamentos dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da contratada e ao adimplemento deste termo, 

não caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 

pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição á sua 

execução. 

CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3. São obrigações do Município: 

3.1. Transferir os recursos a CONTRATADA, mensalmente, o valor equivalente a R$250,00 

(duzentos e cinquenta reais) por aluno. 

3.2. Designar o gestor que será responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e 

fiscalização incluindo: 

3.3. Apreciar a prestação de contas apresentada pela CONTRATADA: 

3.4. Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA, pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 

nem por quaisquer danos, inclusive quando a terceiros, ou por irregularidades 

constatadas;  

3.5. Comunicar formalmente á CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução 

o presente termo. 

3.6. Dar publicidade ao presente termo de colaboração através da publicação em jornal oficial 

de publicação municipal; 



3.7. Bloquear suspender, ou cancelar pagamento das transferência financeiras á CONTRATADA 

quando houver descumprimento das exigências contidas no presente termo, tais como: 

a) Atrasos e irregularidade na prestação de contas; 

b) Aplicação indevida dos recursos financeiros, transferidos pelo município não previsto 

no Plano de trabalho; 

c) Não cumprimento do Plano de Trabalho; 

d) Falta de clareza, lisura, ou boa fé na aplicação dos recursos públicos; 

3.8. Para fins de interpretação do item 3.7 entendem-se por: 

a) Bloqueio: a determinação para que a transferência não seja paga enquanto 

determinada situação não for regularizada, ficando, todavia acumulada para 

pagamento posterior. 

b) Suspensão: a determinação para que a transferência financeira não seja paga 

enquanto determinada situação não for regularizada, perdendo, a CONTRATADA, o 

direito á recepção da transferência financeira relativa ao período de suspensa; 

c) Cancelamento: a determinação para que a transferência financeira não seja repassada 

a partir da contratação de determinada situação regular. 

 

CLAUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

4. O CONTRATANTE repassará á CONTRATADA o montante de R$9.000,00 (nove mil reais) 

anuais, sendo R$3.000,00 (três mil reais) por aluno atendido, conforme plano de trabalho. 

5. O valor definido acima será atualizado monetariamente, anualmente, em maio, utilizando-

se no mínimo o índice  IGP-M/FGV, acumulado nos últimos doze meses.  

 

CLAUSULA QUINTA – DA GESTÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

6. O acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto e condições do presente 

instrumentos serão exercidos pelo CONTRATANTE quem também incumbira á analise dos 

relatórios de atividades dos serviços desenvolvidos e dos demais documentos 

apresentados pela CONTRATADA. 

6.1. O responsável pela gestão do convenio poderá, de acordo com a necessidade e para fins 

de análise do relatório, solicitar informações adicionais, examinar documentos e praticar 

demais atos pertinentes ao exato cumprimento das finalidades do presente termo. 

CLAUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

7. O prazo da vigência do presente termo de colaboração será de 12 meses renovável, 

anualmente por até 05 (cinco) anos. 

CLAUSULA SÉTIMA – DA RECISÃO 

8. O presente instrumento pode ser reincidindo, a qualquer tempo, com as respectivas 

condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de 



prazo mínimo de antecedência para publicidade dessa intenção, que não poderá ser 

inferior a 60 (sessenta) dias. 

CLAUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9. A entidade devera apresentar a prestação de contas de cada exercício financeiro, 

conforme previsto na clausula segunda, item 2.9. 

9.1. A prestação de contas dos recursos recebidos deverá ser apresentada com os seguintes 

documentos: 

a) Relatório de execução do objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as 

atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 

propostas com os resultados alcançados; 

b) Relatório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com descrição 

das despesas e receitas efetivamente realizadas; 

c) Demonstrativo de execução de receita e despesa, devidamente acompanhado dos 

comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável 

financeiro da entidade. 

d) Comprovante quando houver, de devolução de saldo remanescente em até 30 (trinta) 

dias após o término da vigência deste termo. 

CLAUSULA NONA – DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 

10. O presente termo deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 

clausulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o projeto, o Município poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar á concordância á CONTRATADA as sanções do artigo73 da Lei 

Federal n° 13.019/2014. 

CLAUSULA DECIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁIA 

11. As despesas com a execução da presente parceria correrão por conta da Lei Orçamentária 

2017. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

12. Tanto quanto possível os participes se esforçarão para resolver amistosamente as 

questões que surgirem no presente termo, no caso de eventuais omissões, deverão 

observar as disposições contidas na Lei Federal n° 13.019/2014, Decreto Federal n° 

8.726/2016 e Decreto Municipal n° 358/2017, 359/2017 e 360/2017. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

13. Os participes elegem o Foro da Comarca de Xaxim – SC, com renuncia de qualquer outro, 

para admitir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. E por estarem assim de 



comum acordo, assinam as partes o presente instrumento, em duas vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas, para que produzamos devidos efeitos legais. 

 

Lajeado Grande/SC, em 13 de julho de 2017. 

 

 

 

____________________________ 

NOELI JOSÉ DAL MAGRO 

Prefeito Municipal 

 

______________________________________________________________________ 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE XAXIM/SC 

Valdemar Carpenedo 

 

Testemunhas: 

 

 

____________________________                                           ____________________________ 

 

 

 

 

___________________________ 

Visto em  ____/_____/_______ 

Assessoria Jurídica 


